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TRANSCURSO DE UM ANO — NAO DECLARACAO DA FALENCIA

RESUMO

- Tenho para mim que o artigo 4°, paragrafo segundo, da Lei de Faléncias n&o distingue entre devedor
falecido "in bonis" ou ja em estado de insolvéncia, tivesse ou néo j& ajuizado pedido de concordata
preventiva. Seu dispositivo é categorico, irrestrito e iniludivel: "N&o sera declarada a faléncia do espalio,
depois de um ano da morte do devedor". Ainda que a faléncia do espdlio fosse decretavel por fatos
posteriores a morte do devedor o decurso de prazo superior a um ano, que € de decadéncia, suprime a
possibilidade de sua decretacio. E o que justamente ensina MIRANDA VALVERDE ("Comentarios & Lei de
Faléncias", vol. |, pag. 64). O artigo 157 do diploma falimentar, quando admite que a concordata continue
com o espdlio, representado pelo inventariante, devidamente autorizado pelos herdeiros, de modo algum
exclui a regra geral do artigo 4°, paragrafo segundo, ao contrario, com este se harmoniza, no sentido de que
a concordata deve ser homologada, ou néo, dentro de um ano apos a morte do devedor, e se dentro de tal
prazo néo for homologada, a faléncia do espdlio ja ndo mais podera ser decretada. Julgado em 06-05-1954
Diario da Justica. Novembro, 1959 - pag. 3.840 - Ap. ao N° 273 EMENTARIO FORENSE. Fevereiro, 1960.
Ano XIl. N° 135 EMENTA: - Inteligéncia do artigo 92, alineas "a" e "b", do decreto-lei n® 7.661, de 1945. -
Para admitir-se em faléncia excluséo de crédito impugnado, € mister prova feita nos termos ou segundo o
processo estabelecido em lei. RESUMO DO ACORDAO: - E cedico que na apreciacdo das impugnacdes
defere-se ao juiz um relativo arbitrio; e que indicios e conjecturas justificam a excluséo total ou parcial do
crédito, desde que gerem conviccdo da existéncia de fraude. - Sendo a impugnacao desde logo esclarecida
"pelas alegag@es e provas apresentadas pelas partes”, permite a lei dispense o magistrado a audiéncia de
verificacdo de crédito (art. 92, n° I, do decreto lei n® 7.661, de 21 de junho de 1945; MIRANDA VALVERDE,
"Comentarios a Lei de Faléncias", 22 ed., vol. Il, pag. 264); mas nédo apresentados suficientes elementos de
convicgao ou seja, quando razoaveis provas nédo foram oferecidas antes da vestibular apreciagéo pelo juiz da
impugnacao, indeclinavel se torna a designacéo da ja aludida audiéncia. - Dai haver o Colendo Supremo
Tribunal Federal assentado que para se admitir exclusdo de crédito impugnado, € mister "prova feita nos
termos ou segundo o processo estabelecido em lei" - artigo 92, n° Il, "a" e segs., do citado decreto n® 7.661
(v. ementa n°® 923, pags. 382 - 383 do tomo Il do "Repertdrio de Jurisprudéncia da Lei de Faléncias", de J.
FRANCESCHINI). - Na espécie dependia de provas a solucdo da impugnacao; e foi extemporanea, assim, a
sentenca que de pronto a acolheu. Julgado em 15-03-1960 Revista dos Tribunais. Julho, 1960 - pag. 366. vol.
297 EMENTARIO FORENSE. Margo, 1961. Ano XIII. N° 148

EMENTA

Aplicacao do artigo 4°, paragrafo segundo, da Lei de Faléncias. - N&o seré declarada a faléncia do espdlio do
devedor, ap6s um ano do falecimento deste; pouco importando que tenha falecido "in bonis" ou ja em estado
de insolvéncia.
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